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Aprovado em: 08/08/2025

 

O Conselho Municipal de Educação do Sistema Municipal de Ensino de Timóteo, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Lei nº 3.727 de 30 de janeiro de 2020, examina a solicitação
da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, por meio do Ofício SEMED nº
89/2025, que dispõe sobre a necessidade de medicar alunos da Rede Municipal de Ensino,
quando necessário, e de acordo com as determinações legais.

CONCLUSÃO

De acordo com (1) a Nota especial emitida pelo Departamento Científico da Saúde Escolar
(gestão 2022-2024) da Sociedade Brasileira de Pediatria, (2) a Lei nº 8069/90 que dispõe sobre
Estatuto da Criança e do Adolescente, (3)  a Lei Estadual nº 12.587/97, (4)  e orientações do
Supremo Tribunal Federal – RE Nº 363.889/DF – Tribunal Pleno, pelo Ministro Dias Toffoli, em
que se defende que prevalece o direito constitucional à vida, não se pode negar socorro às
crianças (ou a qualquer pessoa), mesmo que isso implique na administração de um medicamento.
Sendo assim, o Conselho Municipal de Educação de Timóteo é de Parecer Favorável a
administração de medicamento aos alunos nos estabelecimentos de ensino de Timóteo, em
emergências e urgência.

O que se pretende garantir é a não administração de medicamentos indistintamente, como em
caso de febre, tosse e afins, pois isso pode ser feito por um familiar da criança em horário pré-
definido. Em observância aos protocolos citados a seguir, que se cumpra a legislação e seja
medicado o aluno em clara condição de risco à sua saúde ou de morte (exemplo: Uma criança
que tenha alergia grave a inseto e, no caso de uma picada, precise imediatamente de medicação
injetável para não ter parada cardiorrespiratória).

Cabe enfatizar que:
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1- A administração de medicamentos por servidores das creches e/ou escolas municipais deve
ser feita apenas em casos excepcionais, imprescindíveis e emergenciais, seguindo critérios
rígidos para a sua administração.

2- A prevalência do direito constitucional à vida, exige observância de protocolos, sob pena de
incursão em eventual crime por omissão de socorro por parte do servidor, bem como
eventual responsabilidade civil da administração pública, por omissão do dever de
vigília/cuidado e zelo para com o aluno.

Diante o exposto, o protocolo de condutas em casos emergenciais dispõe:

Uma cópia legível na pasta do aluno, no Estabelecimento de Ensino, da Receita Médica com
nome da criança, do medicamento, da dosagem e do médico com seu respectivo CRM, inclusive
indicando se a criança tem alergia a algum medicamento e/ou componente. Imprescindível
atualização da receita a cada três meses;

A medicação na unidade escolar poderá ser ministrada apenas no caráter de exceção e risco à
vida, jamais de forma rotineira, e sob prévia comunicação do ato à Equipe Diretiva;

Ata de diálogo com os pais e/ou responsáveis legais sobre a gravidade do caso, que enseja a
necessidade de medidas a serem tomadas por parte da escola, devido ao risco à saúde e/ou à
vida;

Administração de medicamentos somente mediante autorização atualizada e por escrito dos pais
e/ou responsáveis legais;

Orientação aos pais para entregarem o medicamento "em mãos" para um componente da Equipe
Diretiva, ou do professor(a) regente ou assistente do aluno, em objeto identificado com o nome da
criança, em embalagem original, com a respectiva bula, com indicação – se houver – de manter-
se o medicamento sob refrigeração, de forma a não enviar e não manter o medicamento na
mochila ou no vestuário do aluno;

Atenção à data de validade do medicamento;

O medicamento deverá ser guardado em local seguro na escola, longe do alcance dos alunos,
distante de áreas molhadas e produtos de limpeza;

O profissional que for designado pela escola para administrar o medicamento, deverá fazê-lo após
compreender claramente a prescrição médica, conferir o nome da criança e a dose;

Administração do medicamento juntamente com outro colaborador da unidade escolar, em dupla
checagem;

No caso de medicamentos inalatórios, como bombinhas para asma, que necessitam de
espaçador, o profissional da unidade escolar deverá receber orientações dos familiares sobre o
uso adequado do dispositivo e, se necessário, orientação do enfermeiro da Unidade Básica de
Saúde.
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Tendo a Lei nº 13.722, de 4 de outubro de 2018 – “Lei Lucas”, como parâmetro na educação, este
Conselho orienta a Secretaria Municipal de Educação, Cultura Esporte e Lazer-SEMED, e todas
as escolas e instituições do Sistema Municipal de Ensino a oferecerem treinamentos regulares em
primeiros socorros para seus funcionários e registra-se a importância de capacitá-los, pois
precisam manter-se preparados para prestarem os primeiros socorros quando necessário e
saberem como agir em emergências, do ponto de vista técnico e emocional.

Em caso de dúvidas ou mais orientações sobre uso de medicação, acionar a Secretaria Municipal
de Saúde e Qualidade de Vida.

Timóteo, 08 de agosto de 2025.

Antônio José de Assis Castro

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

 

 

TERMO DE RESPONSABILIDADE

ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAÇÃO ORAL

 

 

Eu, ____________________________________________ RG_________________,

CPF__________________________________, responsável legal pelo menor:

________________________________________________________, regularmente matriculado

na EM/UMEI/CMEI: ___________________________________, solicito a, e responsabilizo por, e

autorizo esta unidade escolar a administrar ao (à) aluno(a) acima nomeado(a), o(os)

medicamento(s)  ora entregue(s), conforme receituário e prescrição médica cuja cópia entrego em

anexo, nos horários em que  o(a) aluno(a) estiver na unidade escolar, conforme orientações

contidas no Parecer CME 005/2025 de 08 de agosto de 2025, do Conselho Municipal de

Educação.

 

Timóteo, _____ de __________________ de __________

 

______________________________________________
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Assinatura Pais e/ou Responsáveis

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CASTRO registrado(a) civilmente
como ANTONIO JOSE DE ASSIS CASTRO, PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL
DE EDUCACAO, em 21/08/2025, às 16:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://timoteo.sei.mg.gov.br/verificarautenticidade informando o código verificador 0004896 e
o código CRC 514FBC6E.

2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOTEO

Parecer 2 Parecer CME 005/2025 - Medicação (0004896)         SEI 25.1.000001359-5 / pg. 4

https://timoteo.sei.mg.gov.br/verificarautenticidade

	Parecer 2 Parecer CME 005/2025 - Medicação (0004896)

